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CONTABILIDADE

CONCEITO – OBJETO - FINALIDADE

A Contabilidade é a ciência que estuda e controla o patrimônio das entidades, mediante registro, demonstrações e interpretação dos fatos nele ocorridos.

A contabilidade surgiu da necessidade de controlar o patrimônio, pois seria difícil controlar o patrimônio, que constitui um conjunto de bens, direitos e obrigações das empresas, se não houvessem registros padronizados sobre todas as mutações ocorridas. Assim sendo, o objeto da Contabilidade é o Patrimônio.

A finalidade da contabilidade é gerar informações e avaliações visando prover seus usuários com demonstrações e análise de natureza econômica, financeira, física e de produtividade, que possibilitem:

a) Controle: que é o processo pelo qual a administração se certifica, na medida do possível, de que a organização está agindo de conformidade com os planos e políticas traçadas pela administração;

b) Planejamento: que é o processo de decidir que curso de ação deverá ser tomado para o futuro, pela organização.




Logo, vamos entender o que é PATRIMÔNIO:




Supondo que você tenha os seguintes BENS:

	BENS
	VALOR

	Casa
	120.000,00

	Veículo
	16.000,00

	Móveis
	20.000,00

	Computador
	3.400,00

	Televisão
	1.300,00

	Livros
	1.600,00

	Total
	162.300,00




Caso além desses bens, você possua os seguintes DIREITOS: 

	DIREITOS
	VALOR

	Depósito em Bancos
	1.000,00

	Caderneta de Poupança
	3.500,00

	Aplicação em Fundos
	1.800,00

	Ações
	2.000,00

	CDB/RDB
	2.300,00

	Total
	10.600,00




Neste caso seu PATRIMÔNIO está representado, agora, pelo total de BENS e DIREITOS, logo: 

	ITENS
	VALOR

	BENS
	162.300,00

	DIREITOS
	10.600,00

	Total
	172.900,00



 
Caso para aquisição de seus BENS e DIREITOS tenha contraído OBRIGAÇÕES COM TERCEIROS, como, Empréstimo, Financiamento e outras dívidas.

	OBRIGAÇÕES COM TERCEIROS
	VALOR

	Dívida do Casa
	45.000,00

	Dívida do Carro
	5.000,00

	Dívidas com Lojas(Carne)
	1.800,00

	Total
	51.800,00



A soma dos BENS e DIREIROS compreende o PATRIMÔNIO BRUTO. Deduzindo-se o montante das obrigações contraídas com terceiros, tem-se o PATRIMÔNIO LÍQUIDO.


Logo,

	ITENS
	VALOR

	BENS
	162.300,00

	DIREITOS
	10.600,00

	(-) OBRIGAÇÕES COM TERCEIROS
	51.800,00

	PATRIMÔNIO LÍQUIDO
	121.100,00




Considerando-se que  recursos próprios ou de terceiros são aplicados em bens ou direitos, podemos dizer então que BENS e DIREITOS são APLICAÇÕES DE RECURSOS 
que a pessoa fez.

	APLICAÇÃO DE RECURSOS
	VALOR
	%

	BENS
	162.300,00
	94

	DIREITOS
	10.600,00
	6

	Total da Aplicações
	172.900,00
	100




Logo ORIGEM DOS RECURSOS são: as OBRIGAÇÕES que são RECURSOS DE TERCEIROS  e que devem ser devolvidos nos seus vencimentos; e o PATRIMÔNIO LÍQUIDO que corresponde aos RECURSOS PRÓPRIOS.

	ORIGEM DOS RECURSOS
	VALOR
	%

	RECURSOS DE TERCEIROS
	51.800,00
	30

	RECURSOS PRÓPRIOS
	121.100,00
	70

	Total da Aplicações
	172.900,00
	100



Não podemos nos esquecer destes dois Conceitos:






A constituição do Patrimônio de uma Pessoa Jurídica se assemelha ao de uma pessoa física. O que difere são alguns tipos de bens, direitos e obrigações.


Supondo-se que uma empresa possua os seguintes bens:

	BENS
	VALOR

	Prédios
	120.000,00

	Veículos
	35.000,00

	Móveis e Utensílios
	20.000,00

	Computadores
	8.400,00

	Máquinas e Equipamentos
	15.300,00

	Estoque de Mercadorias
	41.600,00

	Total
	240.300,00




Além dos bens a empresa possuí os seguintes DIREITOS a receber de terceiros, como:

	DIREITOS
	VALOR

	Depósito em Bancos
	6.000,00

	Duplicatas a Receber
	24.500,00

	Adiantamento a Empregados
	2.800,00

	Participações em Outras Empresas
	32.000,00

	Aplicações Financeiras
	12.600,00

	Total
	77.900,00




O PATRIMÔNIO da empresa  está representado, agora, pelo total de BENS e DIREITOS, logo: 

	ITENS
	VALOR

	BENS
	240.300,00

	DIREITOS
	77.900,00

	Total
	318.200,00




Sabemos que os BENS e DIREITOS que integram o PATRIMÔNIO da empresa tem origem em:

 

OBRIGAÇÒES COM OS SÓCIOS (Capital Social, Reservas e Lucros Acumulados);

OBRIGAÇÕES COM TERCEIROS (Fornecedores, Empréstimos, Financiamentos, Impostos e Contribuições a Pagar, Salários a Pagar etc.)


Exemplo:

	OBRIGAÇÕES 
	VALOR

	Com os Sócios
	212.000,00

	Capital Social
	180.000,00

	Lucros Acumulados
	32.000,00

	
	

	Com Terceiros
	106.200,00

	Fornecedores
	59.400,00

	Empréstimo e Financiamentos
	14.000,00

	Impostos a Pagar
	12.000,00

	Salários a Pagar
	6.000,00

	Outros Valores a Pagar
	14.800,00

	Total
	318.200,00




O valor dos BENS, somados dos DIREITOS e subtraídos da OBRIGAÇÕES COM TERCEIROS é o que chamamos de PATRIMÔNIO LÍQUIDO, que corresponde às OBRIGAÇÕES COM OS SÓCIOS.

	ITENS 
	VALOR

	BENS
	240.300,00

	DIREITOS
	77.900,00

	(-) OBRIGAÇÕES COM TERCEIROS
	106.200,00

	PATRIMÔNIO LÍQUIDO
	212.000,00






Sabemos que os BENS e DIREITOS são APLICAÇÕES DE RECURSOS que a empresa realizou.

	APLICAÇÃO DE RECURSOS
	VALOR
	%

	BENS
	240.300,00
	76

	DIREITOS
	77.900,00
	24

	Total da Aplicações
	318.200,00
	100




As ORIGENS DOS RECURSOS correspondem a OBRIGAÇÕES COM TERCEIROS (Fornecedores, Empréstimos, etc.) e OBRIGAÇÕES COM OS SÓCIOS (Capital Social, etc.)

	ORIGEM DOS RECURSOS
	VALOR
	%

	RECURSOS DE TERCEIROS
	106.200,00
	33

	RECURSOS PRÓPRIOS
	212.000,00
	67

	Total da Aplicações
	318.200,00
	100




Vamos agora, demonstrar o Patrimônio da empresa em um único gráfico que denominaremos de Gráfico Patrimonial.

	GRÁFICO PATRIMONIAL

	APLICAÇÃO 

DOS RECURSOS
	VALOR
	ORIGEM 

DOS RECURSOS
	VALOR

	BENS
	240.300,00
	OBRIGAÇÕES C/ OS SÓCIOS
	212.000,00

	Prédios
	120.000,00
	Capital Social
	180.000,00

	Veículos
	35.000,00
	Lucros Acumulados
	32.000,00

	Móveis e Utensílios
	20.000,00
	
	

	Computadores
	8.400,00
	OBRIGAÇÕES C/

TERCEIROS
	106.200,00

	Máquinas e Equipamentos
	15.300,00
	Fornecedores
	59.400,00

	Estoque de Mercadorias
	41.600,00
	Empréstimo e Financiamentos
	14.000,00

	
	
	Impostos a Pagar
	12.000,00

	DIREITOS
	77.900,00
	Salários a Pagar
	6.000,00

	Depósito em Bancos
	6.000,00
	Outros Valores a Pagar
	14.800,00

	Duplicatas a Receber
	24.500,00
	
	

	Adiantamento a Empregados
	2.800,00
	
	

	Participações em Outras Empresas
	32.000,00
	
	

	Aplicações Financeiras
	12.600,00
	
	

	
	
	
	

	TOTAL DAS

 APLICAÇÕES
	318.200,00
	TOTAL DAS

ORIGENS
	318.200,00






Exercícios de Fixação:

1) Patrimônio é o conjunto de ______________, ______________ e ____________ de Pessoas Físicas e Jurídicas.

2) Patrimônio Líquido é = ___________ + __________ - ______________ .

3) Sinale com um “x”, nas colunas respectivas, se os itens relacionados correspondem a BEM, DIREITO ou OBRIGAÇÃO.

	ITENS
	VALOR
	BEM
	DIREITO
	OBRIG.

	Aplicações Financeiras
	12.000,00
	
	
	

	Capital Social
	40.000,00
	
	
	

	Depósitos Bancários
	8.000,00
	
	
	

	Dinheiro em Caixa
	3.000,00
	
	
	

	Empréstimo Bancários
	10.000,00
	
	
	

	Estoque de Mercadorias
	15.000,00
	
	
	

	Impostos a Pagar
	3.000,00
	
	
	

	Lucros Acumulados
	22.000,00
	
	
	

	Máquinas e Equipamentos
	22.000,00
	
	
	

	Móveis e Utensílios
	7.000,00
	
	
	

	Salários a Pagar
	2.000,00
	
	
	

	Valores a Pagar a Fornecedores
	15.000,00
	
	
	

	Valores a Receber de Clientes
	20.000,00
	
	
	

	Veículos
	5.000,00
	
	
	


4) Transponha os itens acima e seus respectivos valores para o Gráfico Patrimonial abaixo: 

	GRÁFICO PATRIMONIAL

	Aplicação dos Recursos
	Origem dos Recursos

	Bens:
	52.000
	57%
	Obrigações c/ Sócios:
	62.000
	67%

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	Obrigações c/

Terceiros:
	30.000
	33%

	
	
	
	
	
	

	Direitos:
	40.000
	43%
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	Total das Aplicações
	92.000
	100%
	Total das Origens
	92.000
	100%


5) O Patrimônio Líquido da empresa é de R$____________ e corresponde a ______% do total da Origem dos Recursos.

6) As aplicações em Bens de Direitos estão financiadas em ______% por Recursos de Terceiros e ______% de Recursos Próprios.

7) As aplicações em Máquinas e Equipamentos foram de R$____________ e correspondem a _______% do total das aplicações.

8) A soma das aplicações no Caixa e Bancos é de R$_____________  e corresponde a _______% do total das aplicações.

Unidade 2 - ORIGENS DE CAPITAL -

2.1  - OS CAPITAIS PRÓPRIOS E OS CAPITAIS DE TERCEIROS:

CAPITAL PRÓPRIO - 

é a parte do Patrimônio que pertence ao proprietário da empresa, ou seja, é o Patrimônio Líquido da empresa.

A característica do Capital Próprio é  que os recursos dos sócios (próprios) têm caráter permanente, pois ficam à disposição da empresa durante toda a sua existência. Por conseqüência, não são exigíveis, pois seu prazo de vencimento é indeterminado.

CAPITAL DE TERCEIROS - 

corresponde as obrigações, isto é, recursos de terceiros que a empresa utiliza no seu giro normal. 

A característica do Capital de Terceiros é que os recursos de terceiros são temporários, pois ficam a disposição da empresa por um período de tempo limitado. Desta forma, são exigíveis pelos respectivos credores nas datas de seus vencimentos.


Sintetizando:

ORIGENS DE CAPITAL (RECURSOS)

	RECURSOS

PRÓPRIOS
	PERMANENTES
	CAPITAL SOCIAL

RESERVAS

LUCROS ACUMULADOS


	NÃO

EXIGÍVEIS



	RECURSOS DE

TERCEIROS


	TEMPORÁRIOS
	FORNECEDOR

VALORES A PAGAR

FINANCIAMNETOS

EMPRÉSTIMOS


	EXIGÍVEL


2.2  - ORIGENS DOS CAPITAIS PRÓPRIOS: FONTE EXTERNAS E FONTES INTERNAS:

A)  FONTES EXTERNAS DOS CAPITAIS PRÓPRIOS:

Origina-se quando da integralização do Capital Social da empresa, pelo titular ou pelos sócios.

Podem ser: Dinheiro, Bens ou Créditos.

B)  FONTES INTERNAS DOS CAPITAIS PRÓPRIOS:


         Origina-se do giro normal, ou seja, acréscimos ocorridos no Patrimônio Líquido em decorrência do giro normal da empresa. Esses acréscimos são obtidos pelo lucros, que poderão estar representados na conta de Lucros Acumulados ou em contas de Reservas. Também as provisões são fontes internas de capitais próprios.

	FONTES 

INTERNAS


	ORIGINA-SE GIRO

NORMAL DA EMPRESA


	PROVIÕES: 13º SALÁRIO

                      FÉRIAS, ETC...

LUCRO DA EMPRESA OU

RESERVAS - LEGAL

                       ESTATUTÁRIA



	FONTES

EXTERNAS


	ORIGINA-SE NA

INTEGRALIZAÇÃO DO

CAPITAL SOCIAL


	  DINHEIRO

  BENS

  CRÉDITO


2.3 - REPRESENTAÇÃO DOS CAPITAIS PRÓPRIOS:  O PATRIMÔNIO LÍQUIDO.


Este grupo Patrimônio Líquido, juntamente com as Obrigações, completa a referida representação gráfica do Patrimônio, permitindo que o total do lado esquerdo seja igual ao total do lado direito.

BENS + DIREITOS – OBRIGAÇÕES = PATRIMÔNIO LÍQUIDO


2.3.1 – COMPOSIÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO: CAPITAL, RESERVAS E LUCROS DISTRIBUIDOS.


Este grupo é formado pelas seguintes contas:


PATRIMÔNIO LIQUIDO –



CAPITAL SOCIAL



RESERVAS  DE CAPITAL



RESERVAS DE REAVALIAÇÃO



RESERVAS DE LUCROS



LUCROS OU PREJUÍZO ACUMULADOS



(-) LUCROS DISTRIBUIDOS


Capital Social será discriminado e estudado no capitulo seguinte.


Reservas de Capital –



As reservas de capital não são formadas por derivação da atividade lucrativa. São contribuições estranhas à atividade operacional da empresa e que refletem aumento do Patrimônio Líquido.





Reservas de Ágio por Subscrição de Ações





Reserva do Produto de Alienação de Partes





Beneficiárias.

Reservas de Capital
Reservas de Doações de Bens





Reserva de Subvenções de Investimentos





Reservas de Incentivos Fiscais





Reserva de Correção Monetária do Capital 





Etc...



Se uma sociedade anônima fizer lançamento público de novas ações, visando aumentar seu capital social, e oferecê-las a um preço maior que o valor nominal ou de emissão, a diferença constituirá um ágio.



Imagine se a empresa tenha interesse em estimular seus principais empregados, oferecendo-lhes oportunidades de participar do lucro. Emite partes beneficiárias, reconhecidas como títulos mobiliários, sem valor nem vinculo ao Capital Social, porém, assegurando ao seu detentor participação no lucro por determinado período.

Reservas de Reavaliação –



Não se deve confundir correção monetária com reavaliação. A correção monetária reflete apenas atualização do valor registrado na Contabilidade em função de efeitos da inflação indicados, teoricamente, pela variação de algum índice determinado pelo governo Ex: Ufir, Selic. A Reavaliação indica acréscimo de valor ao custo de aquisição já corrigido monetariamente,  baseado no preço de mercado. 

          A lei exige que os acréscimos de reavaliação de bens sejam feitos com base em laudo de avaliação firmado por três peritos reconhecidos ou por empresas especializadas, desde que aprovado pela assembléia dos acionistas ou dos quotistas, conforme o tipo de sociedade.

Reservas de Lucros –



De acordo com as normas da Lei no. 6.404/76, as demonstrações financeiras registrarão a destinação dos lucros segundo a proposta dos órgãos da Administração, no pressuposto de sua aprovação pela Assembléia Geral (art. 176, Parágrafo 3º).



Essa norma é reafirmada no art. 192, que dispõe:



“Juntamente com as demonstrações financeiras do exercício, os órgãos da administração da companhia apresentarão à Assembléia Geral Ordinária, proposta sobre a destinação a ser dada ao Lucro Líquido do Exercício”.



Por via das disposições fiscais que regem o Imposto de Renda, os demais tipos de sociedades devem adotar, também, essa norma da Lei das Sociedades por Ações.



A  destinação do Lucro Líquido pode abranger:

a) apropriação de lucros mediante formação de reservas;

b) distribuição de uma parte do lucro líquido para os acionistas, na forma de dividendo obrigatório; ou lucros a distribuir, nos casos de outros tipos de sociedade;

c) resíduo do Lucro Líquido, se houver, para ser mantido em conta de Lucros Acumulados.

Segundo orientação contábil da lei citada,  a apropriação de lucros pode indicar a formação de reservas:






Legal





Estatutária

Reserva de Lucros

Para Investimentos





Para Contingências





De Lucros a Realizar



A Reserva Legal será constituída mediante apropriação de 5% do Lucro Líquido, obedecendo-se limite máximo de 20% do Capital Realizado. Trata-se de reserva obrigatória e se destina a preservar a integridade do Capital Social.



Em casos especiais, a Reserva Legal pode deixar de ser obrigatória no exercício em que o seu saldo, acrescido do montante existente de reservas de capital, exceto à de Correção do Capital, exceder a 30% do Capital Realizado.



O estatuto de sociedades anônima, ou o contrato social de outros tipos de sociedades, pode prever a formação de reservas, desde que, para cada uma, indique de modo preciso e completo:

a) sua finalidade

b) o limite máximo para sua constituição

c) o critério para determinação da parcela anual que deva ser apropriada.

A Assembléia Geral  dos Acionistas ou dos Sócios-Quotistas pode deliberar, sob proposta dos órgão da Administração, a retenção de lucros para a formação de Reserva para Contingências com a finalidade de compensar, em exercício futuro, a diminuição de lucro decorrente de perda julgada provável, cujo valor possa ser estimado.

Lucros ou Prejuízo Acumulados –



Do Lucro Líquido do Exercício, uma parte pode ser apropriada segundo a formação de reservas que indiquem finalidades específicas; outra, para os acionistas, na forma de dividendo obrigatório, e ainda restar um valor que será mantido em conta de Lucros ou Prejuízos Acumulados, conforme o caso.



A conta de Lucros Acumulados identifica os lucros acumulados de vários exercícios que não foram utilizados para sua incorporação ao Capital Realizado nem para absorção de prejuízos ou pagamento de dividendos.



Se a empresa operar em regime excepcional de prejuízo, essa situação há de refletir diminuição do Patrimônio Líquido. Nesse caso, a conta de Prejuízos Acumulados tem a função de retificar o montante do Patrimônio Líquido.



Exemplo:



PATRIMÔNIO LÍQUIDO



Capital Realizado.................................................1.000.000



Reserva de Correção Monetária do Capital.........   450.000



(-) Prejuízos Acumulados.....................................  (200.000)









    1.250.000










2.3.2 – CARACTERÍSTICAS DO CAPITAL:



CAPITAL AUTORIZADO



CAPITAL SUBSCRITO



CAPITAL INTEGRALIZADO


Capital Social é a expressão genérica. Ë necessário defini-lo para sua identificação no sistema contábil.


O estatuto de uma companhia pode autorizar os seus administradores a aumentar o Capital Social, mediante subscrição de novas ações por seus acionistas, até um limite fixado. Nesse caso, não será preciso haver deliberação anterior da Assembléia Geral dos acionistas para autorizar o aumento de capital.


Dá-se a designação de Capital Autorizado ao limite permitido pelo estatuto para fixação do Capital Social, no futuro.


A parte subscrita pelo acionista, dentro do limite autorizado pelo estatuto, denomina-se  Capital Subscrito.

Essa expressão contábil Capital Subscrito, tanto pode ser usada por sociedade anônima, quanto para os demais tipos de sociedades em que o capital é dividido em quotas.


Uma parte subscrita do capital pode ser realizada em dinheiro, bens e até mesmo com direitos. Sua designação contábil é de Capital Realizado. A parte não realizada ou integralizada tem a denominação de Capital a Realizar ou, mesmo, a Integralizar.


No caso particular de firma individual, não há divisão de capital social, pois ele pertence a um só titular.


Os Conceitos de capital indicam, portanto:

a) Capital Subscrito faz parte do Capital Autorizado

b) Capital Realizado faz parte do Capital Subscrito

c) Capital a Realizar é a parcela não-integralizada do Capital Subscrito.

O Capital Realizado de uma empresa pode ser aumentado por:

a) Nova subscrição de ações ou quotas, seja em dinheiro, ou em bens e direitos.

b) Capitalização da reserva de correção monetária, dando ao Capital realizado, nova expressão, de modo a refletir, teoricamente, os efeitos da inflação sobre a capacidade de realização dos recursos próprios.

c) Capitalização de outras Reservas de Capital.

d) Capitalização de Reservas de Reavaliação.

e) Capitalização de Reservas de Lucros.

f) Capitalização de Lucros Acumulados.

2.4 - ORIGENS DOS CAPITAIS DE TERCEIROS: FONTE EXTERNAS E FONTES INTERNAS:

C)  FONTES EXTERNAS DOS CAPITAIS TERCEIROS:

Origina-se dos débitos de financiamento, que são recursos tomados pela empresa na forma de  empréstimos.

Podem ser:   Empréstimos Bancários,


           Empréstimo de Particulares



Desconto de Duplicatas

D)  FONTES INTERNAS DOS CAPITAIS TERCEIRTOS:


         Origina-se dos débitos de funcionamento, debito no sentido de dívida, obrigações em decorrência da gestão normal da empresa, como as obrigações a fornecedores, obrigações fiscais, obrigações trabalhistas, etc..



Dentro deste grupo podemos subdividir ainda em:







Dividendos a Distribuir


Dependem do Lucro          Ações a Distribuir






Créditos a Sócios









INSS a Pagar, Aluguéis

Independem do Lucro
FGTS a Pagar, Salários a Pagar





PIS Faturamento a Pagar

	FONTES 

INTERNAS


	DÉBITO DE FUNCIONAMENTO


	OBRIGAÇÕES COM FORNECEDORES

OBRIGAÇÕES FISCAIS

OBRIGAÇÕES TRABAHISTAS



	FONTES

EXTERNAS


	DDÉBITO DE FINANCIAMENTO


	  EMPRÉSTIMOS BANCÁRIOS

  EMPRÉSTIMO DE PARTICULARES

  DESCONTO DE DUPLICATAS


2.5 – AS EXIGÍBILIDADES: CONCEITO E CARACTERÍSTICAS

As exigibilidades(Obrigações) da Companhia são apresentadas no Passível Exigível, e as contas são dispostas em ordem decrescentes de grau de exigibilidades dos elementos nele registrados, e serão classificados nos seguintes grupos: 

a) Passivo Circulante;

b) Passivo Exigível a Longo Prazo;

c) Resultados de Exercícios Futuros.

O artigo 180 da Lei no. 6.404/76 estabelece que:

“As obrigações da companhia, inclusive financiamento para aquisição de direitos do ativo permanente, serão classificadas no passivo circulante, quando se vencerem no exercício seguinte, e no passivo exigível a longo prazo, se tiverem vencimento em prazo maior, observado o disposto no parágrafo único do art. 179”.

O parágrafo único do artigo 179 da Lei no. 6.404/76 estabelece que:

“Na companhia em que o ciclo operacional da empresa tiver duração maior que o exercício social, a classificação no circulante ou longo prazo terá por base o prazo desse ciclo.”

Entende-se por ciclo operacional, na empresa industrial ou comercial, o período de tempo que vai desde a aquisição das matérias-primas ou mercadorias até o recebimento do valor total das vendas. Todavia, a grande maioria das empresas tem adotado como exercício o período de um ano, já que o ciclo operacional delas é normalmente inferior a esse prazo; as exceções são as empresas que constroem edifícios, fabricam grandes equipamentos, navios etc.., cuja construção ou montagem pode levar mais de um ano.

Assim sendo de acordo com o artigo 180 da  Lei no. 6.404/76  as Contas do Passivo são classificadas da seguinte forma:

1º)  Passivo Circulante: as obrigações da companhia, inclusive financiamentos para aquisição de direitos do ativo permanente, quando se vencerem no exercício seguinte;

2º) Passivo Exigível a Longo Prazo: as obrigações da companhia, inclusive financiamentos para aquisição de direitos do ativo permanente que tiverem vencimento em prazo maior, ou seja após o término do exercício seguinte.

a) Passivo Circulante –

O Passivo Circulante é representado pelas obrigações da companhia cuja liquidação se espera que ocorra dentro do exercício social seguinte, ou de acordo com o ciclo operacional da empresa, se este for superior a esse prazo. Estas obrigações podem representar valores fixos ou variáveis, vencidos ou a vencer, em uma data ou em diversas datas futuras.

b) Exigível a Longo Prazo –

No Passivo Exigível a Longo Prazo serão registradas as obrigações da companhia cuja liquidação deverá ocorrer em prazo superior a seu ciclo operacional, ou após o exercício social seguinte.

c) Resultados de Exercícios Futuros –

Em princípio, as contas que indicam resultados de exercícios futuros devem ser movimentadas em atividades com ciclo operacional superior a um exercício social, uma vez que os recebimentos do preço de uma obra, produto ou serviço encomendado, que demanda longo tempo para sua ultimação, serão efetuados em parcelas, de acordo com o progresso físico da construção ou produção. Do mesmo modo, os custos incorridos de um bem ou serviço encomendado serão acumulados de acordo com o progresso físico da produção ou construção.    

AVALIAÇÃO E CONTEÚDO DO PASSIVO –

O registro das obrigações da companhia deve obedecer ao princípio contábil da competência de exercícios; assim, mesmo que determinadas obrigações  não tenham a correspondente documentação comprobatória, mas já  sejam passivo incorridos, conhecidos e calculáveis, deverão ser registradas através de provisão.

O artigo 184 da Lei no. 6.404/76 determina os critérios que devem ser observados para avaliação dos passivos:

“No balanço, os elementos do passivo serão avaliados de acordo com os seguintes critérios:

I – As obrigações, encargos e riscos, conhecidos ou calculáveis, inclusive o imposto de renda a pagar com base no resultado do exercício, serão computados pelo valor atualizado até a data do balanço;

II – As obrigações em moeda estrangeira, com cláusula de paridade cambial, serão convertidas em moeda nacional à taxa de câmbio em vigor na data do balanço;

III – As obrigações sujeitas a correção monetária serão atualizadas até  a data do balanço.”

Dessa forma, as obrigações classificáveis no Passivo Circulante são, normalmente, resultantes de:

a) compra de matérias-primas a serem usadas no processo produtivo, ou mercadorias destinadas à revenda;

b) compra de bens, insumos e outros materiais para uso pela empresa;

c) valores recebidos por conta de futura entrega de bens ou serviços;

d) salários, comissões e aluguéis devidos pela empresa;

e) despesas incorridas nas operações da empresa e ainda não pagas;

f) dividendos declarados a serem pagos aos acionistas;

g) impostos, taxas  e contribuições devidas ao poder público;

h) empréstimos e financiamentos obtidos de instituições financeiras etc..

As classificáveis no Exigível a Longo Prazo resulta, entre outros, de:

a) empréstimos de financiamentos por instituições financeiras, ou, às vezes, por fornecedores de grandes equipamentos;

b) emissão de debêntures;

c) retenções contratuais;

E as classificáveis em Resultados de Exercícios Futuros resulta de:

a) Receitas Antecipadas de Alugueis, deduzidas do IPTU, seguros e das despesas de manutenção, se a cargo da empresa locadora;

b) Venda antecipada, deduzidas dos custos das mercadorias e outras despesas relativa à venda. (Obs.: Não confundir venda antecipada com adiantamento de cliente. No primeiro caso, a venda está consumada e há emissão da respectiva nota fiscal).

2.6 –PRINCIPAIS CONTAS REPRESENTATIVAS DAS EXIGIBILIDADES –

2.6.1 - Empréstimos e Financiamentos –


Essas contas registram as obrigações da empresa junto a instituições financeiras do País e do Exterior, cujos recursos são destinados para financiar imobilizações ou para capital de giro a ser aplicado na empresa.


Como regra geral, os empréstimos e financiamentos são suportados por contratos que estabelecem o seu valor, forma e época de liberação, encargos incidentes, forma de pagamento, garantias além de outras cláusulas contratuais.


Os empréstimos distinguem-se dos financiamentos pelo fato de que estes representam um crédito vinculado à aquisição de determinado bem, podendo ter intervenção de instituição financeira ou diretamente com o fornecedor do bem. Por outro lado, os empréstimos, são concessões de crédito em espécie, sem vinculação específica, muito embora conste do contrato a finalidade do mesmo.

2.6.1.1 –  Variação Monetária –

Os empréstimos e financiamentos contratados em moeda corrente nacional  são corrigidos monetariamente com base nos índices previstos nos contratos. Tratando-se de empréstimos pagáveis em moeda estrangeira, esses são atualizados pela variação cambial ocorrida entre a data do empréstimo ou do último saldo atualizado e a data do balanço.

As Variações Monetárias serão registradas contabilmente na própria conta que registra o empréstimo ou financiamento, tendo como contrapartida uma conta de despesa operacional ou do Ativo Diferido, quando se tratar de empreendimento em fase pré-operacional.

2.6.1.2 – Juros, Comissões e Outros Encargos Financeiros –


Os juros, comissões e outros eventuais encargos financeiros serão também registrados pelo regime de competência, ou seja, pelo tempo transcorrido, independentemente da data de pagamento.


No caso dos juros e demais encargos incorridos, que serão pagáveis após a data do balanço, serão também provisionados.

O valor relativo aos Juros e outros Encargos Financeiros, serão registradas contabilmente na própria conta que registra o empréstimo ou financiamento, tendo como contrapartida uma conta de despesa financeira, exceto no caso dos Juros e Encargos incorridos durante a fase pré-operacional, que devem ser registrados no Ativo Diferido..

2.6.2 – Financiamentos Bancários de Curto Prazo –


Nessa conta são registrados os financiamentos obtidos junto a instituições financeiras cujo prazo de pagamento seja inferior a um ano, tais como: desconto de notas promissórias, empréstimos por caução de duplicatas, etc...

2.6.3 – Títulos a Pagar –


Esta conta engloba as obrigações resultantes de financiamentos e empréstimos contraídos junto a pessoas físicas ou outras empresas que não sejam instituições financeiras, cujo prazo para pagamento não seja superior a um ano.

2.6.4 – Debêntures –


As debêntures são títulos emitidos pelas companhias abertas para captação de recursos diretamente junto ao público, normalmente para resgate em longo prazo, que conferem aos seus titulares de direito de crédito contra a companhia, nas condições constantes da escritura de emissão e do certificado.


As despesas incorridas na emissão de debêntures, tais como comissões, custo de distribuição, deságio, devem ser registradas contabilmente como despesas antecipadas, as quais serão apropriadas ao resultado proporcionalmente ao prazo de vencimento da debêntures.


Se as debêntures concederem juros que serão pagos periodicamente e/ou participação nos lucros da companhia, deve ser efetuada a provisão para pagamento desses valores que serão registrados pelo tempo transcorrido na conta “juros e participações” tendo como contrapartida a conta de despesas fianceiras e Participações e Contribuições no resultado.

2.6.5 – Fornecedores –


Neste grupo são registradas as obrigações, junto a fornecedores, pela compra de matérias-primas, mercadorias e outros materiais. 

2.6.6 – Obrigações Fiscais –

2.6.6.1 – ICMS –


Nesta conta é registrado o saldo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços apurado, cujo valor a empresa deve recolher à Fazenda Estadual.

2.6.6.2 – IPI –


Nesta conta é registrado o saldo do Imposto sobre Produtos Industrializados apurados, cujo valor a empresa deve recolher a Fazenda Federal.

2.6.6.3 – ISS a Recolher


Nesta conta é registrado o saldo do Imposto sobre Serviço prestados pela empresa, cujo valor a empresa deve recolher ao Governo Municipal.

2.6.6.4 – PIS a recolher


Esta conta engloba o saldo a recolher a título de contribuição ao PIS, que é calculado mensalmente mediante a aplicação de um percentual sobre as receitas da empresa.

2.6.6.5 – COFINS a recolher


Nesta conta são registrados os valores a recolher a título de  Contribuição para Financiamento da Seguridade Social-COFINS, que é calculado mensalmente mediante a aplicação de um percentual sobre o total das receitas da empresa.

2.6.6.6 – Outros Imposto a Recolher 


As obrigações fiscais da empresa que não estiverem inclusas nas demais contas descritas acima, que são pagas esporadicamente, tais como: IPTU, ITBI, taxas e contribuições, serão registradas nessa conta.

2.6.6.7 – Imposto de Renda


Por  ocasião do encerramento do período, o imposto de renda será calculado de acordo com a legislação fiscal, sendo o seu resultado registrado contabilmente a débito do resultado do exercício e a crédito de provisão para imposto de renda.

2.6.6.8 – Contribuição Social sobre o Lucro


Por ocasião do encerramento de cada período de apuração do Imposto de Renda, será também calculada de acordo com a legislação fiscal, a  Contribuição Social sobre o Lucro – CSLL.

2.6.6.9 – Adiantamento de Clientes


Os valores recebidos de clientes por conta de fornecimentos de bens e/ou serviços devem ser classificados como um passivo usualmente registrado nessa conta, pois representa a obrigação contratual de produzir os bens ou prestar os serviços, ou da devolução do dinheiro recebido caso isso não se concretize.

2.6.6.10 – Contas a Pagar –


Nessa conta são registradas as obrigações decorrentes do fornecimento de utilidades e da prestação de serviços, tais como Energia Elétrica, Água, Telefone, Propaganda, Aluguéis e Honorários Profissionais de Terceiros, além de outras obrigações que não constam de contas específicas e que são pouco comuns para a empresa.

2.6.6.11 – Ordenados e Salários a Pagar


Os valores relativos a salários e ordenados devem ser provisionados pelo regime de competência, devendo incluir todos os benefícios aos quais o empregado tenha direito, tais como: horas extras, adicionais insalubridade e periculosidade, prêmios, etc... mediante débito na conta de despesa com ordenados e salários e crédito na conta de ordenados e salários a pagar no Passivo Circulante.

2.6.6.12 – Encargos Sociais a Recolher


Os encargos sociais, (INSS parte do empregado e da empresa e FGTS) incidentes sobre os salários pagos ou creditados pela empresa. Devem ser registrados nesta conta, pelo regime de competência, com base nas taxas previstas na legislação.

2.6.6.13 – Arrendamento Mercantil 


As operações de Leasing  ou Arrendamento Mercantil consiste em que, através de um contrato, uma empresa arrendadora formalmente concede a uma arrendatária o direito de uso de determinado bem durante um período especificado.

2.6.6.14 – Dividendos a Pagar


Essa conta terá os lançamentos relativos aos dividendos propostos aprovados pela assembléia. São os valores líquidos e certos a serem pagos ou creditados aos acionistas.

2.6.615 – Provisões de Férias

2.6.6.16 – Provisões de 13º Salário

2.6.6.17 – Aluguel Recebido Antecipadamente

2.6.6.18 – Venda de Imóveis a Prazo ou em Prestações

RESUMO DA AULA:

1- Passivo Circulante:

Representa as Obrigações da empresa com vencimento até o final do exercício social seguinte. (Art. 180 – Lei no. 6.404/76)

	Natureza
	Componentes
	Exemplo de Contas

	Passivo Circulante ou

Exigível a Curto Prazo

	Obrigações com Terceiros exigíveis até o final do exercício seguinte.
	Fornecedores;

Contas a Pagar;

Financiamentos;

Energia Elétrica a Pagar;

Prêmio de Seguros a Pagar;

Telefone a Pagar;

Dividendos a Pagar;

Salários a Pagar;

Impostos a Pagar.




2 – Exigível a Longo Prazo: 


Representa as Obrigações da empresa com vencimento após o exercício seguinte. (Art. 180)

	Natureza
	Componentes
	Exemplo de Contas

	Exigível a Longo Prazo


	Obrigações com Terceiros exigíveis após o final do exercício seguinte.
	-Fornecedores a Longo Prazo;

-Financiamentos a Longo Prazo;

-Empréstimo a Longo Prazo;

-Debêntures Emitidas a Longo Prazo.

Dividendos a Pagar;

Salários a Pagar;

Impostos a Pagar.




3 – Resultados Exercícios Futuros: 


Representa as receitas recebidas antecipadamente já deduzidas dos custos e despesas a elas atribuídas.

	Natureza
	Componentes
	Exemplo de Contas

	
Resultado Exercícios Futuros

 
	Receitas correspondentes a exercícios sociais futuros deduzidas das respectivas despesas
	-Aluguéis Recebidos Antecipadamente;

-Vendas Antecipadas.






Exemplos:


Receitas antecipadas de aluguéis, deduzidas do IPTU, seguros e das despesas de manutenção, se a cargo da empresa locadora.

Vendas antecipadas, deduzidas dos custos das mercadorias e outras despesas relativas à venda (Obs.: Não confundir venda antecipada com adiantamento de cliente, No primeiro caso, a venda está consumada e há emissão da respectiva nota fiscal).

Unidade 3 – AS APLICAÇÕES DE CAPITAL –


3.1 – O ATIVO: DEFINIÇÕES E CARACTERÍSTICAS.



O Ativo compreende as aplicações de recursos representadas por bens e direitos.

No Ativo você encontra as Contas que representam os Bens e os Direitos, devidamente classificadas em três grupos:



1 – ATIVO CIRCULANTE



2 – ATIVO REALIZÁVEL A LONGO PRAZO



3 – ATIVO PERMANENTE



A Lei das S.A. (Lei nº 6.404/76) estabelece, no seu artigo 178, que no Ativo as contas serão dispostas em ordem decrescente de grau de liquidez. 

Observação: 



Grau de Liquidez é o maior ou menor prazo no qual Bens e Direitos podem ser transformados em dinheiro. Por exemplo, os Estoques de Mercadorias serão transformados em dinheiro quando forem vendidos à vista; as Duplicatas a Receber, quando forem recebidas, e assim por diante.



A Conta de Caixa e Bancos Conta Movimento são as que possuem maior grau de  liquidez, pois representam disponibilidades imediatas. Por isso são as primeiras contas que aparecem no Plano de Contas.


3.2 – COMPONENTES DO ATIVO: BENS E DIREITOS



Sabemos que no Ativo estão representados todos os Bens e Direitos da empresa, logo os seus componentes podem ser enumerados da seguinte forma:

1) Dinheiro em caixa, saldos em contas bancárias e as aplicações financeiras de liquidez imediata;
2) Bens destinados à comercialização e direitos correspondentes à venda a prazo de mercadorias ou serviços a clientes ou, ainda, decorrentes de outras transações que gerem valores a receber, realizáveis até o final do exercício social seguinte;

3) Despesas referentes ao exercício seguinte pagas antecipadamente.

4) Bens e direitos realizáveis após o término do exercício seguinte.

5) Vendas a prazo, adiantamento ou empréstimos a empresas controladas, coligadas, diretores e acionistas da sociedade, que não constituem negócio usual na exploração do objeto social da empresa;
6) Participações em outras sociedades e os bens e direitos de qualquer natureza não classificáveis no Ativo Circulante ou Realizável a Longo Prazo e que não se destinem a manutenção da atividade da empresa (Art.179, III – Lei nº 6.404/76).

7) Os bens destinados à manutenção das atividades da empresa ou direitos exercidos com essa finalidade, inclusive os de propriedade industrial ou comercial.(art.179, IV)

8) Despesas que contribuirão para a formação do resultado de mais de um exercício social futuro. Os recursos aplicados no diferido serão amortizados periodicamente, em prazo não superior a 10 (dez) anos (Art. 183, parágrafo 3º).   


3.3 – CLASSIFICAÇÃO DO ATIVOS DE ACORDO COM A NATUREZA DE SEUS ELEMENTOS APLICAÇÕES CIRCULANTES DE LONGO E PERMANENTES



De acordo com a Natureza os Ativos pedem ser classificados em:


ATIVO CIRCULANTE



Disponibilidades



Bens e Direitos Realizáveis a Curto Prazo



Despesas do Exercício Seguinte


ATIVO REALIZÁVEL A LONGO PRAZO



Bens e Direitos Realizáveis a Longo Prazo

Operações a prazo com Coligadas, Controladas, Diretores e Acionistas


ATIVO PERMANENTE



Investimentos em Bens e Direitos de permanência duradoura



Imobilizado



Diferido


3.3.1 – ATIVO CIRCULANTE

3.3.1.1 - DISPONIBILIDADES –



A Lei das S.A. (Lei nº 6.404/76) estabelece, no seu artigo 178, que no Ativo as contas serão dispostas em ordem decrescente de grau de liquidez e, dentro desse conceito, as contas de Disponibilidades são as primeiras a serem apresentadas no Balanço e, como também definido pelo art. 179, dentro do Ativo Circulante.



A intitulação Disponibilidades , dada pela Lei nº 6.404/76, é usada para designar dinheiro em caixa e em bancos, bem como valores equivalentes, como cheques em mãos e em trânsito e que representam recursos com livre movimentação para aplicação nas operações da empresa e para as quais não haja restrições para uso imediato.



É dentro desse conceito que as aplicações em títulos de liquidez imediata, tais como as feitas em Aplicações Financeiras, são também classificáveis como Disponibilidades, devendo todavia, ser mostradas em conta à parte.



Em função desse conteúdo básico da Disponibilidades é que, no Modelo de Plano de Contas que apresentaremos, temos as seguintes contas:

1. ATIVO CIRCULANTE

1. Disponível

Caixa

Bancos c/Movimento

Aplicações Financeiras de Liquidez Imediata

2. CLIENTES

Duplicatas a Receber

3. OUTROS CRÉDITOS

Títulos a Receber

Cheques em cobrança

Dividendos propostos a Receber

Adiantamento a Terceiros

Créditos com Funcionários –

a)Adiantamento para Viagens

b)Antecipação Salarial

c)Empréstimos a Funcionários

                d)Antecipações de 13º Salário

     e)Antecipações de Férias

Impostos a Receperar -

a) IPI a recuperar

b) ICMS a recuperar

c) IRRF a compensar

d) Outros imposto a recuperar

4. INVESTIMENTOS TEMPORÁRIOS

Títulos e Valores Mobiliários

5. ESTOQUES

Produtos Acabados

Produtos em Elaboração

Matérias-primas

Etc..

6. DESPESAS DO EXERCÍCIO SEGUINTE

Prêmios de seguros a apropriar

Assinaturas e Anuidades a apropriar

Comissões e prêmios pagos antecipadamente

Outros custos e despesas pagas antecipadamente   

3.3.1.1.1 - CAIXA –



Incluí dinheiro, bem como cheques em mãos, recebidos e ainda não depositados, que sejam pagáveis irrestrita e imediatamente.



3.3.1.1.2 – BANCOS C/MOVIMENTO – 



São representadas normalmente pelas contas de livre movimentação mantidas pela empresa nos bancos com que opera.



Observação:



Contas Bancárias com saldo negativo(Credoras) não devem ser demonstradas como redução dos demais saldos bancários, mas, sim, separadamente, como item do Passivo Circulante. 



Se a empresa tiver disponibilidades  em moeda estrangeira, os mesmos devem ser registrados em subcontas à parte e seu saldo em Reais(moeda corrente nacional), correspondente ao valor em moeda estrangeira  convertido para cruzeiros pela taxa cambial corrente na data do balanço.

3.3.1.1.3 – INVESTIMENTOS TEMPORÁRIOS –



A classificação em investimentos temporários deverá ser feita em função do tipo de investimentos, do prazo de resgate e considerando, ainda, a própria intenção da empresa quanto à época em que pretende resgatar os títulos.



Em face das possibilidades existentes e considerando o disposto no artigo 179 da Lei nº 6.404/76, temos:



1 – Aplicações de Liquidez imediata dentro do subgrupo Disponível - Aqui seriam classificados os investimentos em títulos de liquidez imediata , como já comentado anteriormente, fundo aplicações com resgates diários, etc..



2 – Títulos e Valores Mobiliários em Subgrupo à parte do Ativo Circulante – Nessa conta seriam classificados as demais aplicações nos títulos com prazo de resgate de até 360 dias da data do balanço, ou seja, dentro do exercício social seguinte.



3 – Títulos e Valores Mobiliários no subgrupo Investimentos Temporários a Longo Prazo – São mais incomuns as aplicações temporárias classificáveis a longo prazo, mas seriam as com prazo de resgate superior a 360 dias da dat do Balanço, ou seja, além do exercício social seguinte.



3.3.1.2 – CONTAS A RECEBER



As contas a receber representam, normalmente, um dos mais importantes ativos das empresas em geral. São oriundas das vendas a prazo de mercadorias e serviços a clientes, ou oriundas de outras transações que geram valores a receber. Essas outras transações não representam o objeto principal da empresa, mas são normais e inerentes às suas atividades.



Por esse motivo é importante a segregação dos valores a receber, relativos ao seu objeto principal (Clientes), das demais contas, que podemos denominar Outros Créditos. Essas contas normalmente são realizáveis no decurso do exercício seguinte à data do balanço e fazem parte, portanto do, Ativo Circulante. Todavia, podem também Ter vencimentos a longo prazo, em casos especiais de vendas a prestações , quando, então as parcelas recebíveis após o exercício seguinte devem ser classificadas no Realizável a Longo Prazo.



3.3.1.3 – OUTROS CRÉDITOS



O agrupamento de Outros Créditos pode ser genericamente analisado como sendo composto pelo demais títulos, valores e outras contas a receber, normalmente não originadas do objeto principal da sociedade.



A sua avaliação assim como duplicatas a receber é pelo valor líquido de realização, ou seja, pelos valores que se espera sejam recuperados, reconhecendo-se as perdas estimadas através da constituição de provisões. Tais provisões devem, similarmente, ser apresentadas como contas redutoras.



São classificadas no Ativo Circulante todas as contas realizáveis em circunstâncias normais dentro do prazo de um ano; as que tiverem vencimento além do exercício seguinte constituem realizáveis a longo prazo.



3.3.1.3.1 – Títulos a Receber



Podem ser originários das próprias contas normais a receber de clientes, as quais, quando vencidas e não pagas, podem ser renegociadas mediante a troca por Títulos a Receber(Notas Promissórias), com novos prazos de vencimentos, normalmente acrescido de juros.



Podem também se oriundos de vendas não ligadas às operações normais da empresa, tais como vendas de investimentos ou bens do ativo imobilizado, como imóveis, equipamentos, veículos etc...



Outro tipo de operação aqui classificados é a de títulos a receber por empréstimos feito a terceiros (pessoas jurídicas ou físicas).



Se a empresa tiver títulos a receber de origem variada como acima exemplificada, poderá criar subcontas, como segue:




TITULOS A RECEBER





Clientes – Renegociação de contas a Receber





Empréstimos a Receber de Terceiros





Etc...



As parcelas vencíveis dentro de um ano são classificadas no Circulante, e no Longo Prazo quando o vencimento superar a um ano. Para Tanto, há conta similar no Realizável a Longo Prazo.

3.3.1.3.2 – Cheques em Cobrança

Essa engloba os cheques recebidos até a data do balanço, mas não coráveis imediatamente, por serem pagáveis em datas futuras, outras praças, ou por restrições de seu recebimento a vista. Podem originar, também, de cheques recebidos anteriormente e devolvidos por  falta de fundos, que se encontrem em processo normal ou judicial de cobrança.

3.3.1.3.3 – Dividendos propostos a receber

Essa conta origina-se a registrar os dividendos a que a empresa tenha direito, em função de participações em outras empresas, quando tais empresas já tenham registrado na Demonstração de Lucros ou Prejuízos Acumulados a parcela de Dividendos Propostos a Distribuir.

3.3.1.3.4 – Juros a Receber

O objetivo desta conta é o de registrar os juros que a empresa tem a receber de terceiros relativos a diversas operações, tais como empréstimos feitos a terceiros e  outras operações em que juros não sejam agregados aos próprios títulos.

A sua contabilização deve seguir o regime de competência, ou seja, “pro-rata tempore” calculado pela taxa dos juros em função do tempo já transcorrido. A contrapartida é registrada em receita Financeira.

3.3.1.3.5 – Adiantamento a terceiros

Essa conta engloba o numerário entregue a terceiros, mas sem vinculação específica ao fornecimento de bens, produtos ou serviços contratuais predeterminados.

3.3.1.3.6 – Créditos de funcionários

Esse agrupamento deve englobar todas as operações de créditos de funcionários por adiantamentos concedidos por conta de salários, por conta de despesas, empréstimos e outros. Por esse motivo, essa conta deve Ter subcontas em função dessa variedade de crédito, que pode ser:

Créditos com Funcionários –

a)Adiantamento para Viagens

b)Antecipação Salarial

c)Empréstimos a Funcionários

                d)Antecipações de 13º Salário

     e)Antecipações de Férias

3.3.1.3.7 – Impostos a Recuperar

Há diversas operações que podem gerar valores a recuperar de impostos, tais como saldo devedores de ICMS e IPI, imposto de renda retido na fonte e outros. Tais impostos devem se registrados nessa conta que, face à natureza variada dessas operações, deve ter segregação em subcontas, inclusive para melhoria e facilidade de controle. Assim temos:


Impostos a Receperar -

a) IPI a recuperar

b) ICMS a recuperar

c) IRRF a compensar

d) Outros imposto a recuperar



3.3.1.5 - ESTOQUES


Os estoques representam um dos ativos mais importantes do capital circulante e da posição financeira da maioria das empresas industriais ou comerciais. A sua correta determinação no início e no fim do período contábil é essencial para uma apuração adequada do lucro líquido do exercício. Os estoques estão intimamente ligados às principais áreas de operação dessas empresas e envolve problemas de administração, controle, contabilização e principalmente avaliação.

A lei das S.A (Lei no. 6.404/76), ao referir-se aos estoques , menciona-os como “os direitos que tiverem por objeto mercadorias e produtos do comércio da empresa, assim como matérias-primas, produtos em fabricação e bens do almoxarifado”.

Para as empresas comerciais os estoques seriam tão-somente os produtos do comércio adquiridos para revenda e eventualmente uma conta de almoxarifado. Já para empresas industriais há necessidade de diversas contas.

O modelo de Plano de Contas apresenta o subgrupo de Estoques no Ativo Circulante, classificado após os subgrupos Disponível, Clientes, Outros Créditos e Investimentos Temporários, seguindo o conceito de liquidez, seqüência essa que também deve ser adotada no balanço de publicação.

Assim, considerando o conteúdo normal dos estoques em empresas industriais, o subgrupo é apresentado pelas seguintes contas, também dispostas por ordem de liquidez: 

 ESTOQUES

       


  Produtos  acabados

      


  Mercadorias para revenda

        


  Produtos em elaboração

        


  Matérias-primas

         


  Materiais de acondicionamento e embalagem

         


  Manutenção e suprimentos gerais

         


  Importações em andamento

          


  Almoxarifado

    


 Adiantamentos a fornecedores

O Plano de Contas prevê o subgrupo Estoques somente no Ativo Circulante, mesmo porque, como Circulante, se considera na atual lei o período de 1 ano, normalmente. Todavia, poderá haver casos de empresas que tenham estoques cuja realização ultrapasse o exercício seguinte; nesse caso , no Balanço deve haver a reclassificação dos estoques para a Realizável a Longo Prazo em conta à parte não prevista no Plano de Contas. Logicamente, isso não deve ser feito com pequenos itens morosos ou comprados em excesso às necessidades correntes que sejam de pequeno valor. Todavia, quando tiverem alguma significância, isso  deve ser feito. Pode ocorrer, por exemplo, que a empresa, para garantia de sua produção futura, faça uma estocagem bem elevada de determinadas matérias-primas vitais  à sua produção, ou fazê-la por outros motivos. Nesse caso a parcela de tais estoques, para consumo a longo prazo (superior ao exercício seguinte), deve ser reclassificada para o Realizável a Longo Prazo.                                  

 É importante salientar que a intenção da empresa é vital nessa classificação.

As contas de estoques, como relacionadas, incluem:

a)  PRODUTOS ACABADOS           

Devem representar aqueles já terminados e oriundos da própria produção da empresa e disponíveis para venda, estando estocados na fábrica, ou em  depósitos, ou em filiais, ou ainda com terceiros em consideração.

 A prática usual é manter subcontas por local (Fábrica, filial 1, filial 2 etc.) para facilitar confrontos com controles quantitativos, ajustes etc.

 Recebe os débitos pela  transferência da conta Produtos em Elaboração e os créditos pelas vendas ou transferência da conta da fábrica para as filiais etc.

b)  MERCADORIAS PARA REVENDA

Engloba todos os produtos adquiridos de terceiros para revenda.

c)  PRODUTOS EM ELEBORAÇÃO

 


Representa a totalidade das matérias-primas já requisitadas que estão em processo de transformação e todas as cargas de custos diretos e indiretos relativos à produção não concluída na data do balanço.

Pelo término dos produtos, seus custos são transferidos para Produtos Acabados, sendo que recebe os débitos oriundo das cargas  de apropriação dos custos de produção. 

d)  MATÉRIAS-PRIMAS

 Abriga toda as matérias-primas, ou seja, os itens de estoques adquiridos que são aplicados e transformados na produção.

e)  MATERIAIS DE ACONDICIONAMENTO E EMBALAGEM

Refere-se a todos os itens de estoque que se destinam à embalagem do produto ou ao seu acondicionamento para remessa.

Conforme o tipo de indústria, particularmente naquelas em que a embalagem é parte integrante do produto, esses itens do estoque  são, às vezes, classificados impropriamente na conta de Matérias-primas.

f)  MANUTENÇÃO E SUPRIMENTO GERAIS

Nessa conta são classificados os estoques de manutenção de máquinas, equipamentos, edifícios etc. para uso em consertos, manutenção, lubrificação, pintura etc.

g)  IMPORTAÇÕES EM ANDAMENTO

 Engloba os custos já incorridos relativos a importação em andamento e as próprias mercadorias em trânsito, quando a condição de compra é feita no embarque, pelo exportador.

h)  ALMOXARIFADO

A conta de almoxarifado varia muito de um a empresa para outra, em função das suas peculiaridades e necessidades. Todavia, engloba todos os itens de estoque de consumo geral, podendo incluir produtos de alimentação do pessoal, materiais de escritório, peças em geral e uma variedade de itens. Muitas empresas, por questão de controle, adotam a prática de, para fins contábeis, já lançar tais estoques como despesas no momento da compra, somente mantendo controle quantitativo, pois muitas vezes representam uma quantidade muito grande de itens, mas de pequeno valor total, não afetando os resultados. 

 Contabilmente não é a prática mais correta pelo princípio de Competência, mas é aceitável pela convenção da Materialidade, quando usada adequadamente.

i)  ADIANTAMENTO A FORNECEDORES

 Os adiantamentos efetuados pela empresa a fornecedores vinculados a compras específicas de produtos ou de matérias-primas devem ser registrados nessa conta Matérias-primas, dando-se baixa do Adiantamento; o saldo a pagar é registrado em fornecedores.

3.3.1.7 - DESPESAS  ANTECIPADAS

 As aplicações de recursos em despesas do exercício seguinte são classificadas o Ativo Circulante e geralmente representam uma parcela não muito significativa, em comparação com os demais ativos, motivo pelo qual, no Balanço são normalmente apresentadas pelo seu valor total.

Para uma perfeita compreensão deste grupo de contas há que se fazer inicialmente uma discussão de seu conceito, nos termos da Lei das S.A

CONCEITO -

Esses ativos representam pagamentos antecipados, cujos benefícios ou prestação de serviço à empresa se farão durante o exercício seguinte.

De fato, segundo o art. 179 da Lei das S.A, refere-se a “aplicações de recursos em despesas do exercício seguinte” e, normalmente, não serão recebidos em dinheiro e nem representam bens fisicamente existentes como é o caso de peças, materiais etc.

Exemplo de Conta:

       O Modelo de Plano de Contas apresenta as seguintes contas:

A-  NO ATIVO CIRCULANTE

                DESPESAS DO EXERCÍCIO SEGUINTE PAGAS ANTECIPAMENTE

                     Prêmio de seguro a apropriar

                     Encargos financeiros a apropriar (de desconto de duplicatas)

                     Assinaturas e anuidades a apropriar

                     Comissões e prêmios pagos antecipadamente

                     Outros custos e despesas pagos antecipadamente

B.   NO ATIVO REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

                  DESPESAS ANTECIPADAS               

                      Prêmio de seguro a apropriar a longo prazo

As contas anteriores já foram discutidas, de forma  geral, cabendo ainda destacar as que seguem.

 Encargos financeiros a apropriar ( de desconto de duplicatas)

Essa conta deverá incluir os descontos de duplicatas que devem ser apropriados aos resultados em quotas mensais, em função da transcorrência do prazo.

Os demais encargos financeiros devem ser classificados no Balanço como redução do passivo correspondente, motivo pelo qual, no Plano de Contas, a conta “Encargos Financeiros a Transcorrer”, derivada de empréstimos  e Financiamentos, já é apresentada como redutora dos passivos correspondentes.

Todavia, no caso das despesas financeiras relativas ao desconto de duplicatas, as mesmas podem figurar nessa conta do Ativo Circulante, já que a conta Duplicatas Descontadas também está no Ativo Circulante, como dedução das Duplicatas a Receber.

Era prática usual das empresas debitar diretamente nos resultados tais despesas financeiras relativas a desconto de duplicatas, por uma questão prática. Todavia, o Regime de Competência determina especificamente sua apropriação às despesas pro rata tempore, a não ser quando absolutamente imateriais.

       Além disso, cabe destacar que a legislação fiscal também determina que os juros pagos antecipadamente e os descontos de títulos de créditos “deverão ser apropriados pro rata tempore, nos exercícios sociais  a que competirem”.

 


  Comissões e prêmios pagos antecipadamente

Quando houver pagamentos a vendedores ou representantes por conta de comissões ou der prêmios por vendas que a empresa ainda não contabilizou como receitas, serão classificados nessa conta até a realização futura da venda, quando  serão apropriados para resultados.

ATIVO REALIZAVEL A LONGO PRAZO

ATIVO REALIZÁVEL A LONGO PRAZO(Acima de 1 ano)

CRÉDITOS E VALORES

Contas a Receber

Títulos a Receber

Impostos a Recuperar




   INVESTIMENTOS TEMPORÁRIOS DE LONGO PRAZO




   Títulos e valores mobiliários




    Participações não permanentes em outras empresas




  DESPESAS ANTECIPADAS

Prêmios de seguros a apropriar a longo prazo

CONCEITO E CLASSIFICAÇÃO

 De uma forma geral, são classificáveis no Realizável a Longo Prazo contas da mesma natureza das do Ativo Circulante que, todavia, tenham sua realização, certa ou provável, após o término do exercício seguinte, o que normalmente, significa realização num prazo superior a um ano a partir do próprio balanço.

De acordo com a Lei das S.A, pelo seu art. 179, temos a definição de seu conteúdo, ao mencionar que no Ativo as contas serão classificadas do seguinte modo:

                 “I - No ativo circulante:...

                  II - No ativo realizável a longo prazo: os direitos realizáveis após o término do exercício seguinte, assim como os derivados de vendas, adiantamentos ou empréstimos a sociedade coligadas ou controladas (art. 243), diretores, acionistas ou participantes no lucro da companhia, que não constituírem negócios usuais na exploração do objeto da companhia.” 

Já vimos em anteriormente que o significado de “direitos” dado pela  Lei no. 6.404/76 é bastante amplo, incluindo contas e títulos a receber, estoques, créditos, valores etc. e que são classificados no longo prazo quando de realização superior a um ano. É feita, todavia, pela Lei das S.A , uma exceção, ao definir que, independentemente do prazo de vencimento, os créditos de “coligadas ou controladas, diretores, acionistas ou participantes no lucro”, oriundos de negócios não usuais na exploração do objeto da companhia, devem ser também classificados no longo prazo, ou seja, mesmo que vencíveis ou com previsão de recebimento a curto prazo. Tais contas seriam as que a Companhia tiver a receber dessas pessoas, oriundas, por exemplo, de:

1.  Venda de bens do ativo imobilizado ou outros do ativo permanente.

2.  Adiantamentos ou empréstimos para suprir necessidades de caixa de empresas coligadas ou controladas.

3.  Empréstimos ou adiantamentos a diretores e acionistas ou outros participantes no lucro, tais como os detentores de partes beneficiárias ou debêntures, quando isso não for seu objeto social. 

Dessa forma, as duplicatas e contas a receber dessas mesmas pessoas, oriundas de vendas normais dos produtos ou serviços da empresa, terão sua classificação na conta a receber correspondente do ativo circulante, a não ser que seu vencimento seja efetivamente a longo prazo.

CONTEUDO DAS CONTAS E SUA AVALIÇÃO

Plano de contas

O Modelo de Plano de Contas apresentado apresenta o Realizável a Longo Prazo dividido em três subgrupos, como segue:

1.  CREDITOS E VALORES

2.  INVESTIMENTOS TEMPORÁRIOS A LONGO PRAZO

3.  DESPESAS ANTECIPADAS  

A divisão em três subgrupos é feita considerando uma necessária segregação por natureza de contas, que são analisadas em maior detalhe a seguir.

Créditos e valores

       Nesse subgrupo estarão classificados os créditos a receber de terceiros relativos a eventuais contas de clientes com prazo de pagamento superior ao exercício seguinte à data do balanço, títulos a receber, adiantamentos etc., bem como valores, também recebíveis a longo prazo, oriundos de depósitos e empréstimos compulsórios, impostos a recuperar etc.

       O Plano de Contas apresenta para esse subgrupo as seguintes contas:

a) CONTAS A RECEBER

Engloba as contas de clientes, pagáveis após o exercício seguinte à data do balanço, nos casos de vendas financiadas a longo prazo.

b) TITULOS A RECEBER

Conta essa que poderá incluir notas promissórias, letras ou outros títulos a receber a longo prazo, oriundos de operação como venda de imóveis, maquinismos ou outros bens a terceiros; parcelamento de duplicatas não pagas de clientes e que são trocadas por notas promissórias etc.

ATIVO PERMANENTE

INVESTIMENTOS

 Participações Permanentes em outras empresas 

a) Avaliadas pelo Método de Equivalência Patrimonial

Coligada  - O investimento realizado é 10% ou mais do capital da outra empresa, sem controlá-la.

Controlada – quando a sociedade direta ou através de outras controladas é titular de direitos de sócios que lhes assegurem, de modo permanente, preponderância nas deliberações sociais e o poder de eleger a maioria dos administradores. 

b) Avaliadas pelo Método de Custo Corrigido




Outros Investimentos Permanentes:




Obras-de-Arte




Terrenos e imóveis para futura utilização




(-) Depreciação acumulada corrigida (credora).

ATIVO IMOBILIZADO

CONCEITUAÇÃO

A Lei no. 6.404, de 15 de dezembro de 1976, através do seu artigo 179, item IV, conceitua como contas a serem classificadas no Ativo Imobilizado:

 “Os  direitos que tenham por objeto bens destinados à manutenção das atividades da companhia e da empresa ou exercidos com essa finalidade, inclusive os de propriedade industrial ou comercial.”

Desta definição, subentende-se que neste grupo de contas do balanço são incluídos todos os bens de permanência duradoura, destinados ao funcionamento normal da sociedade e do seu empreendimento, assim como os direitos exercidos com essa finalidade.

Os itens classificados na categoria de Ativo Imobilizado incluem:

a)  Bens tangíveis, que têm um corpo físico, tais como terrenos, obras civis, máquinas, móveis, veículos, benfeitorias em propriedades arrendadas, direitos sobre recursos naturais etc.

b)  Bens intangíveis, cujo valor reside não em qualquer propriedade física, mas nos direitos de propriedade que são legalmente conferidos aos seus possuidores, tais como patentes, direitos autorais, marcas etc.

Integram o Imobilizado os recursos aplicados ou já destinados a bens da natureza citada, mesmo que ainda não em operação, mas que se destinam a tal finalidade, tais como construções em andamento, importações em andamento, adiantamentos para inversões fixas etc.

Deve-se observar que as inversões realizadas em bens de caráter permanente, mas não destinadas ao uso nas operações, e que poderão vir a ser utilizadas em futuras expansões, como pode ocorrer com terrenos e outros bens imóveis, deverão ser classificadas, enquanto não definida sua destinação, no grupo de Investimentos e não no grupo de Ativo Imobilizado. A sua transferência para o Imobilizado se dará quando definida sua utilização e iniciada a fase de expansão. Da mesma forma as obras de arte adquiridas, que se valorizam com o transcorrer do tempo, deverão estar classificadas no grupo de Investimentos ao invés de no Ativo Imobilizado. 

CLASSIFICAÇÃO E CONTEÚDO DAS CONTAS

O imobilizado deve ter contas para cada classe principal de ativo, para o registro d seu custo, contas essas que receberão as correções monetárias correspondentes; daí podermos denominá-las de CUSTO CORRIGIDO. As depreciações acumuladas devem estar em contas à parte , mas classificadas como redução  do ativo, e com idêntica segregação por classe dada ao custo corrigido. Tais contas de depreciações monetárias respectivas, daí sua intitulação como DEPRECIAÇÕES ACUMULADAS CORRIGIDAS ( idem para as Amortizações e Exaustões).

 Em função dessas necessidades e características essenciais é que cada empresa deve elaborar sue plano de contas do Imobilizado. Apesar de não haver menção específica na Lei das S.A., Plano de Contas sugerido segrega  o Imobilizado em dois grupos, quais sejam:

BENS EM OPERAÇÃO são todos os bens já em utilização na geração da atividade objeto da sociedade.

     IMOBILIZADO EM ANDAMENTO, onde se classificam todas as aplicações de recursos de imobilizações (bens ou direitos), mas que ainda não estão operando.

Essa segregação é importante na análise das operações da empresa, particularmente na apuração de índices e comparações entre as receitas e o imobilizado, o que é mais bem apurado utilizando-se o imobilizado em operações, que é o que está gerando as receitas.

         O Plano de Contas sugerido consta de:

            BENS EM OPERAÇÃO - CUSTO CORRIGIDO

                 Terrenos

     ,           Obras preliminares e complementares

                 Obras Civis

                 Instalações

                 Máquinas, aparelhos e equipamentos

                 Móveis e utensílios

                 Veículos

                 Ferramentas

                 Peças e conjuntos de reposições

                 Marcas, direitos e patentes industriais

                 Florestamento e reflorestamento

                 Direitos sobre recursos naturais - outros

                 Benfeitorias em propriedades arrendadas

        
(-)DEPRECIAÇÃO, AMORTIZAÇÃO E EXAUSTÃO ACUMULADA CORRIGIDA ( contas credoras)

                 Obras preliminares e complementares

                 Obras civis

                 Instalações

                 Máquinas, aparelhos e equipamentos

                 Móveis e utensílios

                 Veículos

                 Ferramentas

                 Peças e conjuntos de reposição

                 Marcas, direitos e patentes industriais

                 Florestamento e reflorestamento

                 Direitos sobre recursos naturais - outros 

                 Benfeitorias  em propriedades arrendadas

IMOBILIZADO EM ANDAMENTO - CUSTO CORRIGIDO

Construções em andamento

                 Importações em andamento de bens do imobilizado

Deve-se notar que o elenco anterior sugerido está mais voltado para empresas industriais e comerciais e não abrangem ramos específicos, como por exemplo:

· Atividade pecuária. Tem classificadas no imobilizado contas para o rebanho reprodutor - gado e outros (custos corrigido e depreciação acumulada), bem como para os animais de trabalho.

· Atividade agrícola. Tem no imobilizado contas para as Culturas Permanentes, como as de café e outras que produzem frutos por diversos anos (custo corrigido e depreciação acumulada).

· Navegação aérea e marítima. Tem no imobilizado as contas necessárias para as aeronaves e turbinas e para os navios e outras embarcações, além das peças e conjuntos de reposição respectivos, ativáveis.

Outros Fatores da segregação contábil

        


 Além  de analisarmos o conteúdo sumário das contas relacionadas, cabe ainda comentar os seguintes pontos relativamente à segregação por contas do imobilizado:

a)  CONTROLE POR ÁREA GEOGRÁFICA OU LOCAL

         


Quando a empresa tiver diversas fábricas, e mesmo que tenha sua contabilidade centralizada, deverá ter agrupamentos de contas por local, o que  inclusive facilita a segregação da depreciação para fins de custeio por fábrica.

b)  SEGREGAÇÃO POR FUNÇÃO OU DEPARTAMENTO

         


Mesmo que tenha toda produção num só local, poderá ser feita na própria contabilidade a segregação em subcontas por departamento ou seção para fins de controle e alocação da depreciação. A conta de Edifícios ou Obras Civis, por exemplo, poderá ter divisão entre a Administração, Armazenagem, Fornos, Moagem ect., ou seja, por departamento, produtivo ou não.

c)  NECESSIDADES INTERNAS DE TERCEIROS

        


 Na definição de seu plano de contas deverá a empresa considerar, além do detalhamento necessário para fins de publicação de balanço, também as suas necessidades internas para fins gerenciais e, ainda, eventuais detalhes para atender a entidades ou agências de financiamento, como BNDE, BID, ou a outras entidades às quais esteja subordinada, entidades essas que normalmente exigem o controle contábil segregado do projeto ou bens financiados e por subcontas detalhadas.

d)  EXIGÊNICAS FISCAIS

        


Há, finalmente, que se considerar a atual legislação do Imposto de Renda, a qual determina que a escrituração deve ser mantida de forma que os bens do imobilizado sejam agrupados em contas distintas segundo sua natureza (Terrenos, Edifícios, Máquinas, Veículos, Móveis etc.) e segundo as taxas anuais de depreciação a eles aplicáveis.

        Nesse sentido, o Plano de Contas pode ter, por exemplo:

              Veículos - Depreciação de 20% ao ano.

              Veículos - Depreciação de 25% ao ano.

        


Como se verifica, há inúmeros aspectos que cada empresa deve considerar na definição de seu Plano de Contas e controle do Imobilizado.

Conteúdo das Contas

         


 Sumariamente, o conteúdo de cada conta acima prevista é como descrito a seguir.

a)  BENS DE OPERAÇÃO

I - Terrenos

         


Esta conta registra os terrenos de propriedade da empresa realmente utilizados nas operações ou seja, onde se localizam a fábrica, os depósitos, os escritórios, as filiais, as lojas etc. Os terrenos  onde se está construindo uma nova unidade ainda não em operação devem estar no grupo de Imobilizado em Andamento. Os terrenos sem uma destinação definida devem estar classificados em Investimentos. 

II - Obras preliminares e complementares

      


Abrange esta conta todos os melhoramentos e obras integradas aos terrenos, bem como os serviços e instalações provisórias, necessários à construção e ao andamento das obras.

Assim sendo, engloba limpeza do terreno, serviços topográficos, sondagens de recolhimento, terraplanagem, drenagens, estradas e arruamento, pátios de estacionamento e manobra, urbanização, cercas, muros e portões etc. além das instalações provisórias como galpões, instalações elétricas, hidráulicas e sanitárias, durante as obras.    

      


Durante a fase de construção, tais custos estarão no Imobilizado em Andamento e, para fins de controle e acompanhamento do projeto, se for de porte, poderá haver subcontas por natureza.

Essa conta diferencia-se da de terrenos, apesar de haver gastos integrados aos mesmos, no sentido de tais custos devem ser depreciados.

III - Obra civis

        


Engloba os edifícios que estão em operação, abrangendo prédio ocupado pela administração, edifícios da fábrica ou setor de produção, armazenagem, expedição etc. e os edifícios de filiais, depósitos, agências de vendas etc.,  de propriedade da empresa.

        Não devem ser incluídas como parte do custo das obras civis as instalações hidráulicas, elétrica etc., que são parte da  conta Instalação, descrita a seguir, já que ambas têm vida útil e depreciação diferentes.

IV - Instalações

       Abrange os equipamentos, materiais e custos de implantação de instalações que, apesar de integradas aos edifícios, devem ser agregadas das obras civis, como por exemplo, as instalações elétricas, hidráulicas, sanitárias, de vapor, de ar comprimido, frigoríficas, contra incêndio, de comunicações, de climatização, para combustíveis, gases, de antipoluição, para cozinha etc.

       


Logicamente, sua aplicabilidade deve ser em função do tipo de empresa, do seu processo produtivo e das instalações que possui.

       


Esta conta, dependendo do porte, complexidade e tipo de instalações que engloba, deve estar segregada em subcontas para fins de controle e de depreciação, dentro dos exemplos já citados.

      


A conta de Instalações deve referir-se sempre a tais equipamentos e materiais, com a característica de serviços e, nesse caso, sua classificação deve ser na conta de Máquinas, Aparelhos e Equipamentos. Por exemplo, num Frigorifico, os equipamentos e instalações frigoríficas não devem estar na contam Instalações, já que não representam serviço auxiliar, mas principal.

V - Máquinas, aparelhos e equipamentos 

        


Tal conta envolve todo o conjunto dessa natureza utilizado no processo de produção da empresa. Naquela conta de instalações estariam os equipamentos e bens de serviços auxiliares à produção, e, nesta, os utilizados como base para a realização da atividade da empresa; todavia, inúmeras empresas classificam as instalações ma própria conta de Máquinas, aparelhos e equipamentos, mantendo controles paralelos para segregação da depreciação.

VI - Móveis e utensílios

      


Essa conta que abriga todas as mesas, cadeiras, arquivos, máquinas de somar e calcular, máquinas de escrever e de contabilidade e outros itens dessa natureza que tenham vida útil superior a um ano.

VII - Veículos

        


São classificados nesta conta todos os veículos de propriedade da empresa, sejam os de uso da Administração, como os do pessoal de vendas, os de transporte de carga em geral. Os veículos de uso direto na produção, como empilhadeiras e similares, podem ser registrados na conta de equipamentos.

VIII - Ferramentas

        


É nessa conta em que se registram as ferramentas de vida útil superior a um ano. É aceitável a prática de lançar diretamente em despesas as ferramentas e similares de pequeno valor unitário, mesmo quando de vida útil superior a um ano.

IX - Peças e conjuntos de reposição

     


 São registradas nesta conta as peças (ou conjuntos já montados) destinadas às substituição em máquinas e equipamentos, aeronaves, embarcações etc. Tais substituições podem ocorrer em manutenções periódicas de caráter preventivo e de segurança ou em casos de quebra ou avaria.

      


Dependendo das circunstância, as peças ou conjuntos de reposição podem ser classificados no Imobilizado ou em conta de Estoques no Ativo Circulante, em função das características específicas de uso, vida útil, destinação contábil etc.

      


Basicamente, devem integrar o imobilizado as peças que são contabilizadas como adição ao imobilizado em operação, e não como despesas. Ao mesmo tempo, as peças substituídas devem ser baixadas, quando da troca. Todavia, essa baixa e adição parcial em muitos caso não é praticamente possível, por não ter a empresa a identificação do custo de peça substituída, já que o equipamento a que pertence está registrado pelo valor total. Nesse caso, não se efetiva  a baixa da peça substituída, mas a peça nova colocada é apropriada neste momento para despesas. Todavia, há outras considerações e situação que devem ser consideradas, para a classificação das peças no imobilizado ou estoques.

Peças de uso específico e vida útil comum

     


Muitas vezes, na compra de certos equipamentos de porte, as empresas adquirem no mesmo momento uma série de peças ou conjuntos importantes e vitais ao seu funcionamento, normalmente produzidas e montadas pelo próprio fornecedor do equipamento. Essas peças sobressalentes são de uso específico para tal equipamento  e necessárias para que o equipamento não fique paralisado por longo tempo, no caso de necessidade de substituição (preventiva ou corretiva).

      


Nesse,  caso, tais peças devem ser classificadas no imobilizado e, na verdade, têm vida útil condicionada à vida útil do próprio equipamento; desta forma, são corrigidas monetariamente e depreciadas em base similar ao do equipamento correspondente, mesmo não sendo usadas.

      


Inversamente, as peças mantidas pela empresa, que tenham disponibilidade normal no mercado  e que, portanto, têm vida útil física e valor econômico por si só, ou seja, não vinculadas à vida  útil e ao valor do equipamento específico da empresa, devem ser classificadas em Estoques no Circulante.

Recondicionamento de peças

      


Este é outro aspecto a ser considerado na decisão da Imobilização ou classificação em Estoques no Circulante.

      


De fato, pode ocorrer que as peças ou conjuntos substituídos após um recondicionamento e uma revisão geral retornem ao estoque de peças de reposição, pois permanecem com utilidade normal. Como se novas fossem. Nessa circunstância, devem ser classificados no imobilizado, em tal conta, sofrendo correção monetária e depreciação na mesma base, estando ou não em uso.

     


Os custos de recondicionamento das peças ou conjuntos substituídos devem ser apropriados em despesas, quando incorridos.

Peças e material de consumo e manutenção

     


Por outro lado, inversamente aos casos anteriores, os estoques mantidos pela empresa, representados por material de consumo destinado à manutenção, como óleo, graxas etc. bem como ferramentas e peças e pouca duração, e que serão transformados em custo de produto ou despesa do período, devem ser classificados em Estoques no Ativo Circulante, como já exposto na seção 7.2 do Capítulo 7, Estoques. À medida que são utilizados ou consumidos, tais itens são

apropriados como despesas, ou custos de produto; em outras palavras, não devem ser ativados.

X - Marcas, direitos e patentes industriais

      


Essa conta normalmente tem valor pequeno, comparativamente com as demais contas do imobilizado, pois envolve ativos intangíveis, engloba os gastos com registro de marca, nome, invenções próprias ou processos de fabricação (tecnologia).

XI - Florestamento e reflorestamento

       


Classificam aqui todos os custos acumuladas relativas a projetos de florestamento e reflorestamento de propriedade da empresa. 

XII - Direitos sobre recursos naturais - outros

      


 Engloba contas relativas, aos custos incorridos na obtenção de direitos de  exploração de jazidas de minério, de pedras preciosas e similares. O valor de custo da jazida, quando a área é de propriedade da empresa, deve ser destacado em conta à parte no Balanço.

XIII - Benfeitorias em propriedades arrendadas

         


Classificam-se nesta conta as construções em terrenos arrendados de terceiros e as instalações e outras benfeitorias  em prédio e edifícios alugados, sejam de uso administrativo ou de produção. Somente incluem-se aqui os gastos com tais construções e instalações que se incorporam o imóvel arrendado, e que revertem ao proprietário do imóvel ao final da locação. Sua amortização deve ser ser feita em função de sua vida útil estimada ou no período de arrendamento ou locação contratual, dos dois o menor.

        


Tem havido diversidade de critérios quanto à classificação dessa conta, já que algumas empresas a têm classificado como um Ativo Diferido, ao invés de Imobilizado. Todavia, trata-se de bens efetivos e que se destinam à atividade objeto da empresa, devendo ser computados no Imobilizado. Por outro lado, se a empresa incorrer em outros gastos, que não em bens físicos, que tenham mais a característica de despesas, mas que beneficiarão todo o período de locação da propriedade de terceiros, deverá registra-los no Ativo Diferido, em conta própria, e amortizá-los da mesma forma.

       


Todas essas contas, quando no caso de uma indústria, devem estar subdivididas para mostrar a parte do imobilizado cuja depreciação, amortização ou exaustão se transformará em custo do produto, e a parte a se transformar diretamente em despesa.

b)  IMOBILIZADO EM ANDAMENTO

I - Bens em uso na fase da implantação

Nessa conta devem ser classificados todos os bens que já estão em uso durante a fase pré-operacional da empresa relativos ao desenvolvimento do projeto. Tais bens seriam, por exemplo, as instalações do escritório administrativo do projeto seus móveis e utensílios, veículos e outros. Por estarem em uso, devem ser depreciados normalmente, motivo pelo qual o Plano de Contas apresenta as depreciações acumuladas respectivas como redução do custo corrigido nesse próprio grupo de Imobilizado em Andamento. Deve ter subcontas por natureza, tais como:

                   Custo corrigido - 

                      Móveis e utensílios

                      Instalações de escritório

                      Veículos

                  (-)Depreciação acumulada corrigida - 

                      Móveis e utensílios

                      Instalações de escritório

                      Veículos

A contrapartida da depreciação de tais bens deve ser na conta de Gastos de Implantação e pré-operacionais do projeto respectivo no Ativo Diferido.

II – Construções em Andamento

São aqui classificadas todas as obras no período de sua construção e instalação, até o momento em que entram em operação, quando são reclassificadas para as contas correspondentes de Bens ded Operação.

Para uma empresa já em operação poderá representar obras complementares, construções de anexos, novos depósitos e outros. Essa conta deve estar subdividida dentro do mesmo detalhamento do grupo de contas dos Bens em operação para permitir adequada identificação de custos ou seja:

                   Terrenos



Obras preliminares e complementares



Obras Civis



Instalações



Máquinas, aparelhos e equipamentos




Durante a fase de construção, quando se tratar de grandes obras que requerem um acompanhamento de custos, pode-se segregar tal conta de Obra Civis por etapa ou fase da obra, como por exemplo:



Marcação da Obra



Fundações



Laje



Estrutura



Alvenaria



Piso



Armação para cobertura



Cobertura



Revestimento



Esquadrias



Pintura



Formas e divisórias



Elevadores



Acabamentos




Da mesma forma, as contas de Obras Preliminares e Complementares e de Instalações têm detalhes por subcontas, como já descrito nos títulos respectivos em Bens em Operação.



DEPRECIAÇÃO, EXAUSTÃO E AMORTIZAÇÃO




Com exceção de terrenos e de alguns outros itens, os elementos que integram o ativo imobilizado têm um período limitado de vida 

Útil. Dessa forma, o custo de tais ativos deve ser alocado aos exercícios beneficiados pelo seu uso no decorrer de sua vida útil.




A esse respeito, o artigo 183, parágrafo 2º, da Lei nº 6.404/76, estabelece que:




“A diminuição de valor dos elementos do ativo imobilizado será registrada periodicamente nas conta de:

a) Depreciação, quando corresponder à perda do valor dos direitos que têm por objeto bens físicos sujeitos a desgastes ou perda de utilidade por uso, ação da natureza ou obsolescência;

b)  Amortização, quando corresponder à perda do valor do capital aplicado na aquisição da propriedade industrial ou comercial e quaisquer outros com existência ou exercício de duração limitada, ou cujo objeto sejam bens de utilização por prazo legal ou contratualmente limitado;

c) Exaustão, quando corresponder à perda do valor, decorrente de sua exploração, dos direitos cujo objeto sejam recursos minerais ou florestais, ou bens aplicados nessa exploração.”

Como se verifica, a depreciação a ser contabilizada deve ser, conforme a Lei da S.A.,  a que corresponde ao desgaste efetivo pelo uso ou perda de sua utilidade, mesmo por ação da natureza ou obsolescência. 




Entretanto, a tendência de um número significativo de empresas é simplesmente adotar as taxas admitidas pela legislação fiscal. Os critérios básicos de depreciação, de acordo com a legislação fiscal, estão consolidados no Regulamento do Imposto de Renda. As taxas anuais de depreciação normalmente admitidas pelo fisco para uso normal dos bens em um turno de oito horas diárias constam, todavia, de publicações à parte, da Secretaria da Receita Federal, sendo sumariamente, como segue:

	
	Taxa

Anual
	Anos de

Vida Útil

	Edifícios
	4%
	25

	Máquinas e Equipamentos
	10%
	10

	Instalações
	10%
	10

	Móveis e Utensílios
	10%
	10

	Veículos
	20%
	5

	Computadores
	20%
	5


O fisco admite que a empresa adote taxas diferentes de depreciação, quando suportadas por laudo pericial do Instituto Nacional de Tecnologia ou de outra entidade oficial de pesquisa cientifica ou tecnológica. Logicamente,  para o fisco  não haverá problemas se a empresa adotar taxas menores de depreciação que as admitidas.




A mesma legislação admite ainda , à opção da empresa, uma aceleração na depreciação dos bens móveis, em função do número de horas diárias de operação, como segue:

	
	Coeficiente

	Um turno de 8 horas
	1,0

	Dois turnos de 8 horas
	1,5

	Três turnos de 8 horas
	2,0





Assim, se a empresa trabalha normalmente 8 horas diárias, a taxa admitida de depreciação da máquinas é de 10% ao ano. Se trabalha em dois turnos (16 horas) , pode usar a taxa de 15% a.a. e se trabalha três turnos (24 horas), a taxa admitida é de 20% a.a.




A base de cálculo da depreciação, exaustão ou amortização será:

a) Custo  de aquisição, assim entendido o custo histórico do bem.

b) Valor de  Reavaliação decorrentes de novas avaliações efetuadas no ativo imobilizado.

Formas de Apresentação no Balanço




Os pontos a serem observados na forma de apresentação dos elementos do Ativo Imobilizado nas demonstrações  financeiras incluem o seguinte:

a) As principais classes e tipos de ativo Imobilizado devem ser demonstrados separadamente no balanço. Pequenos saldos poderão ser agregados, desde que sejam iguais ou menores que um décimo do valor total do grupo do Ativo Permanente. Nestes casos, deverá ser  indicada a natureza dos saldos agregados, sendo vedada a utilização de designações genéricas, tais como “diversas contas”.

Uma forma alternativa seria apresentar o total global do imobilizado na balanço demonstrar o desdobramento das contas em nota explicativa.

b) O custo da depreciação, exaustão ou amortização acumulada devem ser demonstradas separadamente, de forma a permitir a identificação do valor total investido e uma indicação global do grau de depreciação, exaustão ou amortização já incorridas.

Deve-se observar que estas contas são redutoras do ativo imobilizado. 

c) a apresentação  obrigatória (art. 176, parágrafo 5º, letras a, c e d da Lei 6.404/76), em notas explicativas, dos seguintes eventos:

c.1- Critério de avaliação do Ativo Imobilizado, bem como         indicação da data, valor e tipo de avaliação feita, no caso de bens reavaliados;

c.2- Métodos de cálculo da depreciação, amortização e exaustão;

c.3- Ônus reais constituídos sobre elementos do Ativo Imobilizado, as garantias prestadas a terceiros e outras responsabilidades eventuais ou contingentes.

d) Indicação, em nota explicativa, ressaltando seus efeitos, quando ocorrer modificação de métodos ou critérios contábeis relativos ao Ativo Imobilizado (artigo 177, parágrafo 1º, da Lei 6.404/76).

e) O valor dos bens inativos ou totalmente depreciados deve ser evidenciado em nota explicativas, se significativo.

Ativo Imobilizado



Terrenos



Obras Preliminares



Obras Civis



Instalações



Máquinas, Aparelhos e Equipamentos



Móveis e Utensílios



Veículos



Ferramentas



Marcas, Direitos e Patentes Industriais



Florestamento e Reflorestamento

(-) Depreciação, Amortização e Exaustão Acumulada



Obras preliminares e complementares - Depreciação



Obras Civis - Depreciação



Instalações - Depreciação



Máquinas, Aparelhos e Equipamentos – Depreciação



Móveis e Utensílios – Depreciação



Veículos – Depreciação



Ferramentas – Depreciação ou Amortização



Marcas, Direitos e Patentes Industriais - Amortização



Florestamento e Reflorestamento - Exaustão

Unidade 4 – FATOS CONTÁBEIS OU VARIAÇÕES PATRIMONIAIS –

Fatos contábeis são acontecimentos que provocam variações nos valores patrimoniais, podendo ou não alterar o Patrimônio Líquido.




Por modificarem o patrimônio, devem ser contabilizados através das Contas Patrimoniais e das Contas de Resultado.




Os fatos administrativos podem ser classificados em três grupos:




Fatos Permutativos




Fatos Modificativos 




Fatos Mistos



Fatos Permutativos:



São aqueles que permutam os elementos componentes do Ativo e/ou do Passivo, sem modificar o Patrimônio Líquido. Pode ocorrer troca enter os elementos Ativos, entre os elementos Passivos e entre ambos ao mesmo tempo. (Envolvem apenas Contas Patrimoniais)



Permutação entre Elementos Ativos:  Recebimento de Duplicatas a Receber.



Permutação entre Elementos Passivos: Transferencia de Empréstimo de Longo Prazo para Curto Prazo.



Permutação entre Ativo e Passivo:

Aumentam o Patrimônio – Compra a Prazo de Mercadoria



Diminuem o Patrimônio – Pagamento de Obrigações.



OBS: ambos não alteram o Patrimônio Líquido.



Fatos Modificativos:



São aqueles que acarretam alterações, para mais ou para menos, no Patrimônio  Líquido. (Envolvem conta de Receita e de Despesa).



Fatos Modificativos Aumentativos : 

Aumentam o Patrimônio Líquido - Recebimento Receita de Aluguel. (Recebimento de qualquer Receita)



Fatos Modificativos Diminutivos : 

Diminuem o Patrimônio Líquido - Pagamento de Despesa Telefone. (Pagamento de  qualquer Despesa)


Fatos Mistos:



São aqueles que tem a propriedade de combinar os fatos de natureza permutativa com os fatos de natureza modificativa, ou seja, ao mesmo tempo em que provocam modificações na composição dos bens, direitos e obrigações a pagar alteram também a situação líquida. 



Fatos Mistos Aumentativos : 

Aumentam o Patrimônio Líquido – Venda de Ativo Imobilizado com Lucro, Recebimento de Duplicatas a Receber com Juros.



Fatos Mistos Diminutivos : 

Diminuem o Patrimônio Líquido – Pagamento de Fornecedores com Juros, Pagamento de Imposto com Multa.

Operações Representativas de Fatos Contabeis Estudadas através de razonete “T” - 
Razonete -

É uma representação gráfica em forma de T. É um instrumento didático para desenvolver o raciocínio contábil.

Através do razonete são feitos os registro individuais por contas, dispensando-se o método de balanços sucessivos.

Como o balanço, o Razonete tem dois lados, na parte superior do razonete coloca-se o título da conta que será movimentada.

Balanço Patrimonial

	Ativo
	Passivo


Razonete

Título da Conta

	Débito
	Crédito





Para cada conta do Balanço Patrimonial abre-se um razonete e nele realiza-se a movimentação. De um lado registram-se os aumentos, de outro as diminuições. A natureza da conta (Ativo, Passivo e Patrimônio Líquido) determina que lado deve ser utilizado para aumentos e que lado dever ser utilizado para Diminuições.

UNIDADE 5 – RECEITAS E DESPESAS






Venda  de Produção Própria (Empresa Industrial)

RECEITAS


Revenda de Mercadorias (Empresa Comercial)

OPERACIONAIS

Venda de Serviços (Empresa Prestadora  Serviços)

Resultam da 


Receita Financeira(Aplicação Financeira, Desconto

Atividade Principal




Obtido)


ou


Variação Monetária Ativa(Ganho na Atualização

Atividade Acessória

 


         Monetária)

      





Recuperação de Custos e Despesas





Reversão de Provisões





Receita de Alugueis


Receita Operacional –



Principal Atividade da Empresa, o que consta no Objeto social.



Ex: Revenda de Mercadorias, Venda de Serviços, etc...



Atividade Acessória, representa fonte acessória de rendimentos.



Ex: Receita Financeira, etc...


RECEITAS
 NÃO



OPERACIONAIS

Venda de Ativo Imobilizado (Imóveis, Veículos, etc..)

Resultam de 


Atividade que não

Recebimento de Prêmio de Seguros referente Constam no objeto 

sinistro com o Imobilizado da Empresa.

Social da Empresa

 




       

Receita Não Operacional –



Provém de transações não incluídas na atividades principais ou acessórias que constituem o objeto da empresa.







Pesquisa de Mercado


DESPESAS



Gastos Pré-Operacionais

PRÉ-OPERACIONAIS 
 
Pesquisa Desenvolvimento Produto






Gastos Organizacionais

Despesas Pré-Operacionais –



Ocorrem durante o período que antecede o início das operações sociais da empresa.












Salários Vendedores










Comissão Vendedores








INSS


Com Vendas

FGTS








Propaganda e Publicidade








Fretes








Manutenção de Veículos








Etc..


DESPESAS





Salários Administração








INSS, FGTS

OPERACIONAIS  

 Administrativas      13º Salário








Pró-Labore








Aluguéis de Imóveis








Despesa Telefone, Luz, Água








Depreciação, Amortização









Despesa Bancária




 
  Financeiras

Despesa IOF








Variação Monetária Passiva








Descontos Concedidos

Despesas Operacionais -



Decorrem da atividade normal da empresa








Perda Alienação Ativo Imobilizado


DESPESAS




Desapropriação

NÃO OPERACIONAIS 

Baixa de Bem por Obsolecência,    Extinção






        
Perda Sinistro Ativo Imobilizado

Despesas Não Operacionais -



Resultam de transações não incluídas nas atividades principais ou acessórias da empresas.

É o conjunto de bens, direitos e obrigações,  mensuráveis em dinheiro, pertencentes a uma pessoa física ou jurídica.





A Contabilidade é a ciência social que


estuda o PATRIMÔNIO.





O seu PATRIMÔNIO possuí um conjunto de


BENS no valor de R$ 162.300,00.





O seu PATRIMÔNIO possuí um conjunto de


DIREITOS no valor de R$ 10.600,00.	





O seu PATRIMÔNIO possuí um conjunto de


BENS e DIREITOS no valor de R$172.900,00.		





O seu PATRIMÔNIO possuí um conjunto de


OBRIGAÇÕES COM TERCEIROS no valor de R$ 51.800,00.			











O seu PATRIMÔNIO LÍQUIDO corresponde à soma de seus BENS e DIREITOS menos suas OBRIGAÇÕES COM TERCEIROS.


	OBRIGAÇÕES COM TERCEIROS no valor de R$ 51.800,00			











94 % dos recursos foram aplicados em BENS e 6% em  DIREITOS.		











As aplicações foram financiadas por 30% de RECURSOS TERCEIROS (OBRIGAÇÕES COM TERCEIROS) e em 70% por RECURSOS PRÓPRIOS (PATRIMÔNIO LÍQUIDO).








PATRIMÔNIO:


É o conjunto de bens, direitos e obrigações,  mensuráveis em dinheiro, pertencentes a uma pessoa física ou jurídica.





 PATRIMÔNIO LÍQUIDO:


 É a soma dos valores de seus BENS e DIREITOS menos suas OBRIGAÇÕES COM TERCEIROS.


	OBRIGAÇÕES COM TERCEIROS no valor de R$ 51.800,00			











O PATRIMÔNIO da empresa  possuí um conjunto de BENS no valor de R$ 240.300,00.	





O PATRIMÔNIO da empresa possuí um conjunto de DIREITOS no valor de R$ 77.900,00	.





O PATRIMÔNIO da empresa possuí um conjunto de BENS e DIREITOS no valor de R$318.200,00.			





O PATRIMÔNIO da empresa possuí um conjunto de OBRIGAÇÕES COM TERCEIROS no valor de R$ 318.200,00	.		











O PATRIMÔNIO LÍQUIDO da empresa corresponde às OBRIGAÇÕES COM OS SÓCIOS.





 O PATRIMÔNIO LÍQUIDO, que é constituído pelo Capital, Reservas e Lucros Acumulados, embora esteja permanentemente à disposição da empresa, caracteriza-se efetivamente como uma dívida com os sócios.		











76 % dos recursos foram aplicados em BENS e 24% em  DIREITOS.		











As aplicações foram financiadas por 33% de RECURSOS TERCEIROS (OBRIGAÇÕES COM TERCEIROS) e em 67% por RECURSOS PRÓPRIOS (PATRIMÔNIO LÍQUIDO).








As OBRIGAÇÕES da empresa, que estão detalhadas no lado direito do gráfico, estão financiando os BENS e DIREITOS, colocados no lado esquerdo. 


Como as APLICAÇÕES, necessariamente, originam-se dos RECURSOS DOS SÓCIOS e de TERCEIROS, o Total das Aplicações será sempre igual ao Total da Origens.
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